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"O melhor 
acordo feito 
com os bancos" 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O presidente eleito Tan-
credo Neves deverá assi-
nar o acordo de renegocia-
ção plurianual com os ban-
cos credores, nos mesmos 
moldes em que foi definido 
pela atual gestão econômi-
ca com o comitê assessor 
dos bancos: um pacote de 
US$ 45,3 bilhões envolven-
do as amortizações de 1985 
a 1991, roladas até o ano 
2000. 

"O acordo que nós prati-
camente já acertamos com 
os bancos é o melhor que já 
foi obtido na área interna-
cional e não vejo razão pa-
ra não assiná-lo", observou 
ontem o ministro da Fazen-
da, Emane Galvêas, numa 
entrevista em que procu-
rou alinhvar os principais 
pontos q e ficarão como 
herança ara a futura ges-
tão econbinica. 

Com o Clube de Paris, a 
montagem seguirá o mes-
mo modelo desenhado jun- 
to 

	' 
to aos cedores privados. 

á apresentou sua 
proposta:  renegociação to- 
tal dos jiiros e do principal, 
de US$ 1,78 bilhão e US$ 6 
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bilhões, respectivamente, 
envolvendo os anos de 1985 
a 1991, com um prazo de de-
zesseis anos.  

Ontem, técnicos brasilei-
ros chefiados pelo ministro 
Tarcísio Marciano da Ro-
cha, chefe da assessoria in-
ternacional do Ministério 
da Fazenda, estavam em 
Paris para acertar os deta-
lhes técnicos dessa propos-
ta. Nos próximos dias virá 
a missão do Clube de Paris 
ao Brasil, mas a reunião 
oficial ocorrerá em 
princípios de abril, já que 
está presa ao calendário do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). 

(As negociações do go-
verno brasileiro com o Clu-
be de Paris, destinadas a 
reescalonar a divida brasi-
leira junto aos governos 
credores ocidentais, foram 
adiadas até que o Brasil re-
solva suas relações com o 
FMI, segundo a agência 
AP/Dow Jones. O adia-
mento das conversações 
ocorre após a recente deci-
são do FMI de suspender 
novos créditos ao Pais —
(Ver página 16.) 

As duas renegociações 
dependem do acerto final 
junto ao FMI. 

A missão brasileira, che-
fiada por José Augusto de 
Arantes Savasini (da Se-
piau), encarregada de dar 
explicações dos desvios na 
política monetária e no dé-
ficit público em dezembro e 
suas repercussões sobre os 
dois primeiros meses do 

I ano, encerrou sua tarefa 
ontem e deve chegar hoje 
ao Brasil. O déficit público no con-
ceito nominal foi de aproxi- 
madamente Cr$ 80 trilhões 
para uma meta de Cr$ 67,8 
trilhões. O superávit do se-
tor público no conceito ope-
racional (sem correções 
cambial e monetária) ficou 
em 0,2% do PIB para uma 
meta de 0,5%. 

- 	A partir desses desvios, 
será montada uma nova 

\----. 

programação de metas 
junto ao FMI. Na próxima 
semana, técnicos do Fundo 
desembarcam em Brasília 
para fazer as últimas che-
cagens de informações e 
armar as linhas do novo 
acordo. O Fundo é que deci-
dirá se o Brasil tem de soli-
citar "waiver" pelos des-
vios do ano passado. "Se 
tudo correr na mesma dire-
ção, até podíamos fechar o 
acordo com o FMI antes do 
dia 15 de março. Mas esta 
não é uma hipótese prová-
vel", admitiu o ministro da 
Fazenda. 

Somente após aprovada 
a nova carta de intenção 
pelo "board" do fundo é 
que o País receberá uma 

(Continua na página 16) 

Segundo uma fonte quali-
ficada, ligada diretamente 
à área de preços, o objetivo 
do governo, ontem, era pro-
mover um grande esforço 
para deixar a taxa da infla-
ção de fevereiro bem próxi-
ma de 11%, evitando, as-
sim, maiores prejuízos pa-
ra o mercado financeiro, 
ainda abalado com o pro-
blema do Sul Brasileiro. As 
primeiras estimativas, 
contudo, indicavam que a 
taxa ficará bem mais perto 
de 10%, ou seja, 10,2%

. (Ver página 
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primeira parcela de quase 
US$ 400 milhões do US$ 1,5 
bilhão de empréstimos que 
a instituição deve desem-
bolsar neste ano, o que de-
ve acontecer em abril. 

No "front" externo, o pa-
norama é este e está sendo 
acompanhado em seus de-
talhes pelo próximo minis-
tro da Fazenda, Francisco 
Dornelles. Galvêas entende 
que não deixará nada total-
mente fechado, mas entre-
gará a renegociação da  

divida externa brasileira 
bem equacionada. Mesmo 
assim, no acerto com os 
bancos credores, existem 
pontos importantes pen-
dentes. 

Nem mesmo a taxa de 
risco ("spread") está total-
mente acertada, ponderou 
o ministro, reiterando que 
não há nada "definido defi-
nitivamente". Acha, contu-
do, que este acordo vingará 
e que é o melhor que pode-
ria ser obtido, condenando 
a introdução de teses, como 
a capitalização parcial dos 
juros, sugeridas pela Co-
missão para o Plano de  

açãd do governo) a Tancre-
do Neves. "Isto não tem a 
menor condição", comen-
tou. 

Na lista de itens que com-
põem um caminho mais 
tranqüilo para o próximo 
governo, segundo o minis-
tro, estão algumas "limpe-
zas de área". 

Assim, o governo, ao reti-
rar o crédito-prémio às ex-
portações, estará deixando 
a Tancredo Neves uma eco-
nomia de Cr$ 10 trilhões; 
retirando o subsidio ao tri-
go até junho o próximo go-
verno economizará mais 
Cr$ 1,5 trilhão. 

O crédito à exportação 
foi privatizado e o acúmulo 
de reservas internacionais 
em 1984, de US$ 4 bilhões, 
gerou um impacto na ofer-
ta de moeda de Cri 20 tri-
lhões, explodindo a base 
monetária e gerando sérias 
conseqüências inflacioná-
rias. Neste ano não haverá 
acúmulo adicional de re-
servas cambiais. 

Foi a partir desses ingre-
dientes que o governo pen-
sou no ano passado que, 
conseguiria trazer a infla-
ção para a casa dos 120% 
neste ano e montou o acor-
do com o FMI tendo esse 
parâmetro como base. Mas 
foi surpreendido pelos nú-
meros de dezembro, que fi-
caram muito além de qual-
quer expectativa, aumen-
tando a pressão inflacioná-
ria para os próximos me-
ses. 

"No fundo de tudo isso 
encontramos um problema 
sério, que é a indexação ge-
neralizada da economia 
brasileira" — um ponto 
que o ministro da Fazenda 
considera bastante delica-
do, mas insinua que este 
novo governo tem um am-
biente mais propício para 
tentar uma desindexação 
da economia, talvez atra-
vés do pacto social, sobre o 
qual Galvéas prefere não 
opiniar. Lembra, porém, 
que deve ser uma desinde- 

xação generala da, para 
não fracassar como em 
1980. 

Ele disse que não preten-
de dar conselhos, mas con-
sidera o projeto de reorde-
namento das finanças pú-
blicas (conhecido como re-
forma bancária) um "tra-
balho recomendado pelo 
bom senso e pela lógica". 
Este projeto, que fazia par-
te do programa de governo 
do presidente Figueiredo 
(no III PND aprovado pelo 
Congresso Nacional) tinha 
até uma data marcada: 
era para estar implantado 
em 1981. Segundo o minis-
tro, a crise internacional ti-
rou o governo dessa tarefa. 

Somente depois de equa-
cionada, de certa forma, a 
crise externa é que o minis-
tro, a pedido do presidente 
do Banco do Brasil, Osval-
do Colin, retomou o projeto 
que era para ser aprovado 
no final deste ano, mas que 
foi bombardeado pelo Ban-
co do Brasil. "Ele não pe-
gou por que no Brasil as 
pessoas tém o hábito de 
opiniar sem ler e conhe-
cer", sustenta Galvêas, ar-
gumentando que a base de 
todo o projeto da reforma 
financeira era devolver ao 
Congresso Nacional a prer-
rogativa de aprovar as des-
pesas de governo. 

Este projeto, defende o 
ministro, representa uma 
profunda reforma financei-
ra e será desengavetado 
pela próxima gestão, ga-
rante ele, admitindo que o 
relacionamento entre o 
Banco do Brasil e o Banco 
Central, através da movi-
mentação da "conta de mo-
vimento", que acaba finan-
ciando subsídio ao trigo, 
preços mínimos e outras 
despesas de governo, seria 
até inconstitucional, já que 
são despesas que deveriam 
ser transferidas para o or-
çamento fiscal e aprovadas 
pelo Congresso, segundo 
reza o artigo 62 da Consti-
tuição. 


